
PARECER Nº                 , DE 2013

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, sobre a Moção n( 14, de 2013.

O Nobre Deputado Campos Machado manifesta, por meio da Moção em epígrafe, aos Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, assim como aos demais ilustres membros daquelas Casas Legislativas, incondicional apoio e solidariedade ao Senhor José Maria Marin, Presidente da Confederação Brasileira de Futebol – CBF, contra a total falsidade de declarações atribuídas àquela autoridade no episódio envolvendo a morte do jornalista Vladimir Herzog. 

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 28ª a 32ª Sessões Ordinárias (de 19/03 a 25/03/2013) não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Em seguida, a proposição foi remetida a esta Comissão, observados o artigo 31, I e § 1°, e o artigo 33, II, do Regimento Interno, a fim de ser analisado em caráter conclusivo.

Ao fazê-lo, verificamos que a Moção de autoria do Deputado Campos Machado tem por intuito manifestar aos Presidentes de ambas as Casas do Congresso Nacional solidariedade ao Governador José Maria Marin, atual Presidente da Confederação Brasileira de Futebol – CBF diante de acusações veiculadas recentemente, através das quais sua atividade parlamentar é vinculada à morte do Jornalista Vladimir Herzog.

Como sabemos, o Sr. Vladimir Herzog foi um jornalista, professor e dramaturgo brasileiro, encontrado morto nas dependências do Destacamento de Operações de Informações - Centro de Operações de Defesa Interna (Doi-Codi), órgão subordinado ao Éxercito Brasileiro, no dia 25 de outubro de 1975, em cirscunstâncias suspeitas. Embora, a princípio, a morte de Herzog fosse divulgada como suicídio, certas circunstâncias, altamente suspeitas, como o fato do pescoço da vítima exibir duas marcas de estrangulamento, induziram amplos setores da Sociedade Brasileira a acreditar em simples execução ou numa morte decorrente de torturas e maus-tratos. Tanto assim, que, a 24 de setembro de 2012, a pedido da Comissão Nacional da Verdade, o registro de óbito de Vladimir Herzog foi retificado para que ali constasse que a "morte decorreu de lesões e maus-tratos sofridos em dependência do II Exército – SP (Doi-Codi)". 
À época do seu desaparecimento, o Jornalista Vladimir Herzog, que gozava de grande prestígio no seu meio profissional, ocupava o posto de Diretor de Jornalismo da TV Cultura de São Paulo, que é um órgão mantido pela Fundação Padre Anchieta, entidade de direito privado, mas vinculada à Administração Pública Paulista, então encabeçada pelo Governador Paulo Egydio Martins, um dos expoentes da Aliança Renovadora Nacional – ARENA, partido de sustentação do regime instaurado em 1964. Este é um aspecto que merece ser acentuado: Vladimir Herzog, jornalista de grande prestígio e inegável merecimento, reconhecido pelas suas afinidades ideológicas com a Esquerda, era o responsável, não obstante isto, pelo jornalismo de uma emissora de televisão indiretamente vinculada ao Governo do Estado de São Paulo, então controlado por um partido favorável a um regime que perseguia as organizações de ideologia esquerdista de maneira implacável. 

O que dizer a respeito? Se, de um lado, impõe-se reconhecer que a gestão de Herzog à frente do Departamento de Jornalismo da TV Cultura constitui-se em elogio eloqüente ao respeito que a administração Paulo Egydio Martins devotava pela autonomia daquela emissora, não se pode negar, por outro lado, que, num período caracterizado pela polarização ideológica, a mesma situação era certamente motivo de grande inquietação por parte daqueles que apoiavam o regime e que percebiam este último como um baluarte da ordem, ordem, que na sua visão, era constantemente sitiada por uma Oposição disposta, não somente a tomar o poder, mas também, a suprimir a elite governante do País. 

É a luz de tais considerações que deveríamos analisar os discursos proferidos no decorrer daquele ano, na tribuna deste Parlamento, pelos então deputados da ARENA, Wadih Helu e José Maria Marin. É evidente que, sendo próceres do regime, tanto Helu quanto Marin não podiam ver com bons olhos a presença, num cargo de direção da TV Cultura, de um profissional que muitos identificavam como pessoa de Esquerda ou, até mesmo, como um comunista. Suas críticas à gestão de Vladimir Herzog à testa do Departamento de Jornalismo da TV Cultura devem ser vistas sob o ângulo da Guerra Fria, um período no qual a política cedia frequentemente terreno à lógica do amigo-inimigo, que é típica da guerra. Infelizmente, para um país que vivia sob um regime de exceção e que acabara de sufocar a guerrilha, era exatamente esta a lógica dominante. 

Mas é preciso, ainda, lembrar que, naquela época, a Fundação Padre Anchieta, que convertera a TV Cultura numa emissora educativa, não contava então nem mesmo com dez anos de existência. A televisão educativa era ainda uma novidade neste País, infelizmente, muito mal compreendida pelos políticos da época, o que induzia, por certo, muitos deles a acreditar que o jornalismo de uma emissora vinculada ao Governo só poderia refletir e reforçar a ideologia deste último. Foram precisos muitos anos de experiência democrática para que a elite política brasileira compreendesse admitisse a imparcialidade e o pluralismo que devem caracterizar o jornalismo praticado por uma TV pública. Infelizmente, os pronunciamentos então efetuados pelos deputados Helu e Marin foram o produto de uma época no qual tal progresso não havia ainda sido alcançado. 

Entretanto, reconhecer que os tais discursos não poderiam merecer hoje a nossa aprovação, à luz dos valores democráticos atualmente dominantes, não significa, em absoluto, compactuar com as insinuações maldosas que tem sido ventiladas em prejuízo da pessoa e da reputação do Governador José Maria Marin, Presidente da Confederação Brasileira de Futebol – CBF. Com efeito, desde o momento em que os pronunciamentos de que tratamos anteriormente foram objeto de divulgação por parte da Comissão da Verdade “Rubens Paiva”, constituída no seio deste Parlamento, tais textos tem sido associados, de forma completamente arbitrária, aos acontecimentos de que foi vítima o Jornalista Vladimir Herzog nas dependências do Doi-Codi, de modo a fazer a opinião pública deduzir que todos fazem parte do mesmo processo. Ou, dito de outro modo, estão induzindo a opinião pública a concluir que as críticas dirigidas pelos deputados Wadih Helu e José Maria Marin à gestão de Herzog teriam servido, conscientemente, por parte dos seus autores, como prelúdio à prisão arbitrária do jornalista no dia 24 de outubro de 1975. 

Ora, quais são os fatos que servem de nexo causal, de vínculo de causa-efeito, entre aqueles pronunciamentos e a prisão de Herzog? Estes fatos existem, realmente? Nada parece afirmá-lo. Pelo contrário, o que temos até o momento são apenas ilações e insinuações maldosas. Não há nada que demonstre de forma cabal alguma relação entre aqueles discursos e a prisão do Jornalista Vladimir Herzog. 

Aliás, quando é que alguma denúncia por parte do Poder Legislativo mostrou-se necessária à ação do aparato repressivo do regime militar? Quando foi preciso que um discurso parlamentar “legitimasse” previamente alguma atuação por parte do Doi-Codi? 

Na verdade, qualquer pessoa que conheça razoavelmente o aparato repressivo do regime instaurado em 1964 sabe também que as suas organizações atuavam com enorme grau de autonomia em relação aos poderes constituídos, dispensando qualquer ação legitimadora junto à opinião pública, ao menos quando se tratava de casos específicos. Não foram os pronunciamentos de deputados da ARENA neste Parlamento que provocaram o processo que conduziria Vladimir Herzog à prisão e à morte, nem tampouco foram tais discursos que deram legitimidade política prévia à atuação do Doi-Codi. Os discursos pronunciados na tribuna da Assembleia Legislativa no decorrer de 1975 tinham por objeto exclusivamente a política jornalística da TV Cultura e nada mais. Degradá-los à categoria de delação sem que nenhum fato venha apoiar esta hipótese é pura especulação ou caça às bruxas e, como tal, merece toda nossa reprovação e nossa repulsa. 

Por maiores que sejam nossas diferenças no campo ideológico ou partidário, o fato é que o Sr. José Maria Marin foi governador deste Estado, fazendo culminar, assim, no Palácio dos Bandeirantes, uma notável carreira política, quase tão meritória quanto sua admirável contribuição ao futebol brasileiro, expressa no exercício dos mais diversos postos da Federação Paulista de Futebol e da Confederação Brasileira de Futebol, que ele hoje preside. Não se trata, portanto, de um nome que possa ser maculado de forma tão leviana e sem que este Parlamento manifeste a sua inconformidade e indignação. 

Nossa manifestação, portanto, é favorável à aprovação da Moção nº 14, de 2013.

Sala das Comissões, em

Deputado Fernando Capez
Relator 
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